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K{rrA ReseLLo, JosÉ RonBnto slrceoo e v*ucrus
Seuenervr, acusados nos autos em epígrafe, vêm respeitosamente à presença

de Vossa Excelência, por seus defeàsores infta-assinados, expor, ponderar e

fequeÍef:

1. Antes do encerramento da 53" Sessão PLenâara dedicada ao

julgamento da" açío penal em tela, ao final da qual declarou-o concluído

Vossa Excelência, "(..) o pmcarador-geral da Repúbüca, Roberto Gurgel, esclarecel aos

ninistros do Stpreno Tribunal Fedtral (SIT) q,te, etnbora tenha forrnulado,
nas ahgaçõu "fr*i, e tambén na sustentação nal o plein de prisão imediata dos

rúus condenados, ofani enpeüçãopníprrd após a conclusão dojzlganentdr.l

2. sejam quais forem os arguíÍrentos que sua Excelência

pretenda desfiar em sobreütz *petição pníprid', na essência não :u;aútzrrâ da
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senão mera reiteração do "pedido de prisão imediata, formulado no
início do iulgamento e cuja apreciação competiria ao colendo plenário, como a
de todas as questões decorrentes dos juízos condenatórios emitidos ao longo
dele e, em especial, dadas a extÍema gravidade e a remÍÌrcada excepcionalidade
jurídico-constitucional de que se Íeveste.

3. De todo modo, ao postergar,patadepois ,rda conclusão

do julgamento", a anáüse do draconiano requerimento de "prisão
imediata dos réas" - qo. não guarda consonância nenhuma com a
invariável postura da Corte, quanto ao tema, em ações penais
originárias com desfecho condenatório -, sua Excelência, o eminente
Procurador-Geral, só fez acentuar, e em ratga medida, @ por
inteiro à pretensão, entre outros, também o requisito da urgência, sem
o qual à respectiva decisão aplica-se a cláusula da reserva do colegiado,

ex-ui do disposto nos,artigos 13, VIil, e 21.,V-Â, do Regimento Interno e 5o,
rV, da Resolução 449, de 2 de dezembro de 2010:,,Art 5o A atuação do Supreno
Tribunal Federal no plantão sani resentada a0 exame das seguintes naíírias: (...) M -

representação da autoridade poücial ou requerimento do Ministirio Priblico, uisando à
decretação de prisão preuenüaa oa temponiria, de buna e opreensão ou medida assecuratória,

iustifrcada a urgência e obsentada a cornpetência originária do Tribunal' (gifos

nossos).

4. Nesse contexto e diante de tal quadto, ou bem se submete

o pedido de prisão imediata deduzido pelo Ministério Púbüco em sua
sustentação oral - e, portanto, no início do iulgamento - à apreciação
do colendo Plenário na sessão de amanhã, última antes do recesso, ou,

afite a ausência de urgência com a qual emblematicamente o timbrou,

ontem, o Procurador-Geral, aguarda-se o início do próximo ano
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iudici:ário, presewando-se, desurtg o salutar postulado da colegialidade,
redobradarrente inafastável palg- natÉnaassim tão crucial

Termos em que,

Pedem defedmento.

Brasílrq 18 de dezembro de2012.
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